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Resumo: O presente artigo apresenta uma análise da atuação em rede intersetorial de atenção e proteção às mulheres a partir da experiência de construção da rede de atendimento às mulheres vítimas de violência do município de Teresina-Piauí. O conceito de rede de enfrentamento e atendimento às diversas situações de violência diz respeito à atuação articulada entre as instituições/serviços governamentais, não-governamentais. Na pesquisa foi utilizada uma abordagem qualitativa exploratória, por meio da pesquisa documental e bibliográfica que se dedicou a refletir sobre conceitos como: rede, enquanto estratégia da gestão pública; rede especializada no atendimento às mulheres e intersetorialidade. Diante das reflexões foi identificado os desafios que a constituição de uma rede intersetorial apresenta para garantir promoção e proteção às mulheres.
Palavras-Chave: Políticas Social; Gestão Social; Rede de Atenção à Mulher; Intersetorialidade
 Abstract: This article presents an analysis of the work in an intersectoral network of   care and protection for women based on the experience of building a network of care for women victims of violence in the municipality of Teresina-Piauí. The concept of a network to combat different situations of violence concerns coordinated action between governmental and non-governmental institutions/services.In the research, an exploratory qualitative approach was used, through documentary and bibliographical research that was dedicated to reflecting on concepts such as: network, as a public management strategy; specialized network for women and intersectorality. In view of the reflections, the challenges that the creation of an intersectoral network presents to guarantee the promotion and protection of women were identified. 
keywords: Social Policies;Social Management; Network Attention to Women;      Intersectorality
1 INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo refletir sobre conceitos relacionados à rede, articulado a estratégia da gestão pública, rede especializada ao atendimento às mulheres e intersetorialidade. A partir dessas reflexões, foram identificados os desafios enfrentados na construção de uma rede intersetorial que garanta a promoção e proteção das mulheres. 
A construção e efetivação dessa rede de enfrentamento à violência contra as mulheres são fenômenos em andamento, que ganharam destaque no campo das políticas públicas a partir do início dos anos 2000, com a criação da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2011a) e a publicação dos Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2013).  Em 2007, foi lançado o Pacto Nacional (BRASIL, 2011b) que ficou conhecido como uma estratégia de integração entre os governos federal, estadual e municipal para enfrentamento à violência contra as mulheres e descentralização das políticas públicas fundamentada na Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006), e na Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra Mulheres-PNEVM (BRASIL, 2011a). 
Destarte, este artigo apresenta-se como um subsídio para compreender a importância da construção e fortalecimento de uma rede que tem a intersetorialidade com um dos seus desafios, quando se trata do atendimento as mulheres em situação de violência. Para ilustrar essa realidade, foi discorrida sobre a experiência do município de Teresina.
2 A REDE COMO ESTRATÉGIA DE GESTÃO PÚBLICA  

Para uma melhor compreensão do significado da rede como estratégia de gestão pública, consideramos as  análises de Carneiro (2009) quando considera rede de gestão pública como uma articulação de órgãos e serviços que atuam de forma integrada e colaborativa, visando oferecer atendimento multidisciplinar e abrangente às famílias e seus membros. Esta rede pode envolver diversos setores, como saúde, assistência social, justiça, segurança pública, educação, entre outros, que devem atuar de forma coordenada para atender às necessidades específicas do lócus social família.
O conceito de Rede surge associado a novos e antigos processos de organização social. A característica da interligação está presente quando analisada nas abordagens de rede nas ciências humanas e em áreas técnicas. Nas ciências humanas o termo rede, no singular, ou plural, associa-se à finalidade social, como assinala Ilse Scherer-Warren (2006) se relaciona a uma estratégia de ação coletiva, ligada às reflexões sobre os movimentos sociais como interações informais entre uma pluralidade de indivíduos, grupos e/ou organizações, engajados num conflito político ou cultural, com base numa identidade coletiva comum.Com esse significado, a rede tem o sentido de possibilitar condições para uma mobilização de pessoas físicas e jurídicas (INOJOSA,2001).
A ideia de rede define uma série de princípios: intensividade, extensividade, diversidade, integralidade e realimentação, que colocados em prática, a rede pode assumir um papel estratégico, enquanto um fator organizador, articulador, informativo e de empoderamento dos movimentos sociais com os outros poderes instituídos. O conceito de rede revela possuir, não apenas um valor teórico, mas também um valor operacional como forma de intervenção. Uma outra abordagem também importante, refere-se ao conceito de rede articulado a uma estratégia que reordena os fluxos de poder, modificando substancialmente a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiências sociais (CASTELL,1999). 
A construção de redes, tem se destacado na composição das relações sociais contemporâneas, tem adquirido um potencial como estratégia na administração dos negócios públicos e privados, apresentando-se como uma alternativa para a construção de novos pactos fundamentados na garantia de direitos. Diante dessa realidade, a administração pública tem se dirigido em busca de novas formas institucionais capazes de viabilizar modelos de organizações e gestão que possam responder aos desafios impostos na contemporaneidade.

Partindo desse entendimento, a estratégia em rede aponta para novas funções que o governo moderno vem perseguindo, quando se caracterizam por iniciativas empreendidas para alcançar fins públicos, com metas de desempenho mensuráveis, responsabilidades atribuídas a cada ator que está inserido nessa estratégia, como também, na definição de fluxos de informação estruturados. Assim, visualizar a estratégia do trabalho em rede, por meio de uma ação pública é o nosso propósito a seguir discorrendo sobre a experiência da construção da rede especializada de atendimento às mulheres vítima de violência em Teresina destacando os desafios para uma intersetorialidade.
3 A REDE ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO ÀS MULHERES NA REALIDADE DE TERESINA- PIAUÍ: O DESAFIO DA INTERSETORIALIDADE
Como já apresentado anteriormente a rede como estratégia de gestão pública é um importante instrumento para garantir o atendimento às demandas sociais que são incrementados pelo viés da intersetorialidade, entendida como um mecanismo de gestão que busca articular diferentes setores da sociedade para a abordagem de um mesmo problema, permitindo o compartilhamento de conhecimentos e práticas durante o processo de planejamento, execução e avaliação de ações, programas e políticas, sobretudo no âmbito da gestão pública. No que diz respeito as ações  públicas voltadas para mulheres em situação de violência, ao longo dos anos, diversas leis e planos foram criados visando a proteção e o amparo dessa parcela da população, buscando combater a violência de gênero, garantir direitos e oferecer suporte para superar as adversidades. Neste contexto, a construção de uma rede que dialogue com as ações, serviços, é um processo recente, apesar dos marcos legais.

No Brasil, um marco importante para a construção de uma rede de atendimento às mulheres em situação de violência foi a criação da Lei Maria da Penha, em 2006 (BRASIL, 2006). Essa Lei estabeleceu mecanismos para prevenir, punir e erradicar a violência doméstica e familiar contra a mulher, e trouxe importantes avanços na criação de políticas públicas e ações de enfrentamento à violência de gênero.

Além da Lei Maria da Penha, outros instrumentos foram criados para fortalecer a rede de gestão pública, como o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (2004-2007), o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher- PNEVM (2011b), a Lei do Feminicídio (BRASIL,2015) e o Pacto Nacional de Prevenção ao Feminicídio (BRASIl,2023). Estas iniciativas colaboraram para estruturar a rede de atendimento e estabelecer diretrizes para a atuação dos diversos setores envolvidos.

Com o objetivo de prevenir e enfrentar todas as formas de violência contra as mulheres por meio de uma visão integral deste fenômeno, a rede de enfrentamento é uma estratégia definida a partir de um Pacto federativo, conhecido o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres com objetivos bem específicos, dentre eles respeitar a diversidades de gênero e valorização da paz) e garantir e proteger os direitos das mulheres em situação de violência. 
Para alcançar esses objetivos, o Pacto  foi dividido em quatro eixos estruturantes: i) eixo I – implementação da Lei Maria da Penha e fortalecimento dos serviços especializados de atendimento; ii) eixo II – proteção dos direitos sexuais e reprodutivos e implementação do plano integrado de enfrentamento da feminização da síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS); iii) eixo III – combate à exploração sexual e ao tráfico de mulheres; iv) eixo IV – promoção dos direitos humanos das mulheres em situação de prisão (BRASIL, 2011b) 

 No Pacto citado acima, evidencia-se uma nova proposta em relação ao olhar para as políticas públicas que ofertam o atendimento à mulher em situação de violência, agora pautado no incentivo à constituição de redes de serviços, sua ampliação e fortalecimento. Segundo Pasinato (2015), o Pacto se constitui a partir de significativas mudanças, tanto no paradigma político e jurídico uma alternativa de implementação de políticas públicas, mais especificamente na rede de enfrentamento à violência contra as mulheres. 

Esses arcabouços jurídicos asseguram, uma que a assistência às mulheres vítimas de violência será prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos no Sistema Único de Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública entre outras. Além disso, estabelecem a criação de serviços especializados no atendimento aos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, tais como: Centros de Referência de Atendimento à Mulher, Casas-abrigo, Núcleos de Defensoria Pública, Serviço de Saúde e Centros de Perícia Médico Legal Especializados, Centros de Educação e Reabilitação dos Agressores, e Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, todos previstos no Art. 35 da Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006).

Para tanto, Pasinato (2015), em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência, e com o Pacto, é definida a rede de enfrentamento como atuação articulada entre as instituições/serviços governamentais, não governamentais e a comunidade, visando o desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção e de políticas que garantam o empoderamento e construção da autonomia das mulheres, os seus direitos humanos, a responsabilização dos agressores e a assistência qualificada às mulheres em situação de violência (BRASIL, 2011, p. 13).

Assim sendo, as ações de enfrentamento à violência contra as mulheres não mais se restringem às áreas da segurança, justiça, mas buscam envolver diferentes setores do Estado no sentido de garantir os direitos das mulheres a uma vida sem violência. Portanto, a rede de enfrentamento tem por objetivos efetivar os quatro eixos previstos na PNEVM – combate, prevenção, assistência e garantia de direitos. 

No sentido de contemplar estes propósitos, conforme descrito no PNEVM a Rede de Enfrentamento é composta por: agentes governamentais e não governamentais formuladores, fiscalizadores e executores de políticas voltadas paras as mulheres – organismos de políticas para as mulheres, organizações não governamentais (ONGs) feministas, movimento de mulheres, conselhos dos direitos das mulheres, outros conselhos de controle social, núcleos de enfrentamento ao tráfico de mulheres, etc.; serviços e programas voltados para a responsabilização dos agressores, universidades, órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis pela garantia de direitos – habitação, educação, trabalho, seguridade social, cultura–; e serviços especializados e não especializados de atendimento às mulheres em situação de violência 
Com relação à Rede de Atendimento, é composta por: centros de referência de atendimento à mulher, casas-abrigo, casas de acolhimento provisório,  Núcleos da mulher nas Defensorias Públicas, Promotorias Especializadas, Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180), ouvidoria da mulher, Centros Especializados de Assistência Social-CREAS, serviços de saúde voltados para o atendimento aos casos de violência sexual e doméstica entre outros. Assim, é possível afirmar que a Rede de Atendimento às mulheres em situação de violência faz parte da Rede de Enfrentamento à violência contra as mulheres, pois ambas têm nas suas diretrizes afiançar direitos e acessos a serviços essenciais para o atendimento às demandas das mulheres vítimas de violência.

No que diz respeito a realidade do município de Teresina em um processo de articulação de todos os serviços de enfrentamento e atendimento em ampla e intensa discussão com diversos órgãos governamentais e não governamentais definiu-se a descrição do fluxo que possibilitou uma organicidade, interação entre os serviços que apresentavam como objetivo afiançar direitos sociais, especialmente no fenômeno da violência contra a mulher. O quadro abaixo apresenta a descrição do fluxo de atendimento à mulher em situação de violência, materializando o PNEVM no município de Teresina.

Quadro 1: Descrição do fluxo de atendimento à mulher em situação de violência no município de Teresina

	EXECUTANTE: Rede de Atendimento à Mulher em situação de Violência do Município de Teresina

	ETAPAS NECESSÁRIAS:

	1 - Identificação de Mulheres em Situação de Violência nos Órgãos do Poder Público – OG’s, Instituições Não Governamentais – ONG’s, Conselho Tutelar e Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM.

	2 – Identificação do município de moradia da Mulher em situação de Violência contra a Mulher para atendimento Centro de Referência da Mulher em Situação de Violência Esperança Garcia ou Centro de Referência Estadual da Mulher em Situação de Violência Francisca Trindade.

	3 – Identificação do tipo de violência: Doméstica (Psicológica, Patrimonial, Moral, Física e sexual), dentre outras de gênero sofrido pela vítima.

	4 – No caso de identificação de violência sexual deve haver encaminhamento imediato ao Serviço de Atenção às Mulheres Vítimas de Violência Sexual – SAMVVIS para realização de profilaxia.

	5 – No caso de identificação de violência doméstica e outras de gênero deverá ser feito encaminhamento para o Centro de Referência da Mulher em Situação de Violência Esperança Garcia.

	6 – No caso de identificação de outras vulnerabilidades a vítima deve ser encaminhada para o Centro de Referência de Assistência Social para atendimento.

	CUIDADOS:

	7 – Este fluxo é exclusivo para o atendimento de Mulheres em Situação de Violência.

	8 - Em todos os casos de encaminhamento de Mulheres em Situação de Violência – referência, deve ser feito a contrarreferência, ou seja, a comunicação dos atendimentos e séricos prestados à vítima.


Fonte: Teresina (2017)

A experiência do município de Teresina se qualifica como uma estratégia relevante, pois se estabelece um fluxo de atenções e ações importantes para afiançar o direito da mulher vítima de violência, contudo é preciso enfrentar as etapas posteriores que é organizar as estruturas institucionais para dar voz a essa rede de atendimento. E nesse sentido, a intersetorialidade é uma estratégia fundamental, pois sem ela o fluxo se esvazia, podendo ocasionar mais violência a quem já se encontra em uma situação de extrema vulnerabilidade social.
3.1 A Estratégia da intersetorialidade no atendimento às mulheres vítimas de violência no município de Teresina e seus desafios.
 Para Carneiro (2009) a perspectiva da intersetorialidade representa um desafio constante na tessitura das redes na medida em que instala uma ruptura com o modelo de gestão pública tradicional, que tende à departamentalização, à desarticulação e à setorialização das ações e das políticas públicas. (CANEIRO, 2009). Corroborando com esse entendimento, Pasinato (2015) assinala que para superar as características de uma gestão tradicional uma das prioridades e inovação do Pacto Nacional consiste no fortalecimento da rede de atendimento por meio da intersetorialidade e mais ainda, a capacitação dos agentes públicos para o atendimento qualificado das mulheres em situação de violência e à garantia de capilaridade no atendimento com o olhar voltado para a construção de uma sinergia nos processos de atendimento.

Essa capilaridade se qualifica a partir do rompimento com a cultura política da setorização que marcam práticas de negociação que apoiam determinadas gestões, em nome da governabilidade, sem um programa de ação integra. Para que essas estratégias sejam minoradas ou repelidas se faz necessário decisões institucionais e políticas nos níveis de planejamento e de execução, isto posto estratégias são importantes com o intuito de proporcionar a construção de bases políticas e de mecanismos intersetoriais que estabeleçam a comunicação, articulação e a formação de uma nova cultura organizacional entre órgãos e agentes públicos.

Deste modo, é importante ressaltar que apesar de existir uma discussão mais qualificada a respeito de uma política voltada às mulheres em situação de violência, que contempla as recomendações do I e II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, existe uma fragilidade no que remete à garantia da implementação da Política e do Pacto Nacional de Enfretamento à Violência contra as Mulheres. 

Em razão de uma fragilidade orçamentária, o risco da decisão política governamental apresenta-se como um dificultador. Executar a intersetorialidade está relacionada também a capacidade técnica de executar uma concepção, porque não dizer, uma nova perspectiva e/ou paradigma de considerar a dimensão do gênero como instrumento teórico-metodológico e técnico com o objetivo de enfrentar a violência contra mulher, ou seja, desnaturalizar essa violência construída cultural, político e socialmente.

Entre os desafios está a carência de estrutura adequada nos diferentes serviços, a escassez de profissionais efetivamente especializados em questões de gênero, a frágil integração entre os órgãos responsáveis e a necessidade de expandir as políticas de prevenção por meio de campanhas mais eficientes, 

O conjunto de instituições e serviços que compõe uma rede de atendimento às Mulheres devem garantir acolhimento, confiança e, sobretudo, segurança às mulheres em situação de vulnerabilidade, risco pessoal e social. Estes aspectos da finalidade da rede suscitam indicadores importantes para avaliar a eficácia da rede. 

Com efeito, um dos maiores e mais significativos desafios da rede, é a governança, ou seja, a implementação de estratégias e processos de trabalho específicos, coordenados e integrados entre as instituições envolvidas para enfrentar as diferentes formas de manifestação da violência sofridas pelas mulheres, e ao mesmo tempo, compreender que estas são plurais e particulares nos seus desejos, cores, afetos, projetos, realidades materiais e imateriais.

Na experiência do município de Teresina, um significativo passo já foi encampado, a partir da elaboração de um Plano Municipal de Enfrentamento à Violência fundamentado em um estudo diagnóstico da realidade municipal sobre o fenômeno, seguido da identificação dos serviços existentes para o atendimento às vítimas de violência no âmbito municipal como estadual e a elaboração de um fluxo de atendimento e descrição desse fluxo. Esses passos imprimem uma dinâmica de sustentabilidade e organicidade no atendimento, dimensão relevante neste processo, contudo ele somente não garante a concreticidade da construção de uma rede de atendimento, pois o desafio maior é estabelecer uma interação cotidiana e processual dos serviços que compõe a rede de enfrentamento à violência contra as mulheres.

Isso posto, reforça o desafio que a construção e implementação de uma rede de gestão pública em especial de atendimento às mulheres vítimas de violência, exige a construção de uma concepção de sustentabilidade social que se refere a um conjunto de ações. Para enfrentar a violência de gênero, precisa paralelamente implantar e implementar serviços que mitiguem os impactos que a situação de pobreza provoca, como também, ampliar o acesso aos direitos por meio de serviços como educação, saúde, geração de emprego e renda que se propõem a ampliar as perspectivas de futuro, em especial às mulheres vítimas de violência. 

Nesse caminho o município de Teresina começou a dar os primeiros e importantes passos, contudo se faz importante destacar que o processo está atrelado ao movimento da rede, pois está somente tem vida, se Estado e Sociedade Civil compreenderem e agirem para que o balanço dessa rede possa viabilizar um enfrentamento à violência contra mulheres e atendimento    das   demandas advindas desse segmento populacional. 
4 CONCLUSÃO

 Nesse estudo, foi possível evidenciar como a construção de redes enquanto estratégia da gestão pública tem se apresentado como uma temática relevante para área de construção do conhecimento e enquanto mecanismo da gestão pública, vivenciando possibilidade e desafios. Com o intuito de apresentar uma experiência dessa construção, apresentamos a realidade do município de Teresina que vivenciou um processo importante nessa trajetória no que diz respeito à rede de atendimento às mulheres vítimas de violência.

Posto isso, destacamos a concepção da intersetorialidade como um desafio que se apresenta a partir de uma nova maneira de planejar, executar e controlar a prestação de serviços públicos e neste estudo voltado para o atendimento às mulheres vítimas de violência, particularmente na experiência do município de Teresina. Gerir serviços a partir dessa concepção, significa alterar uma forma de articulação dos diversos segmentos das organizações governamental, não governamental e dos seus interesses, muitas vezes já caracterizados por posturas conservadoras. Significa formar uma malha de serviços capaz de afiançar uma sustentabilidade social que proporcione estratégias conjuntas, concretas, dialógicas de assistência a um contingente de mulheres que se encontra em uma situação de extrema e aviltante estado de vulnerabilidade social. 
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